PARECER Nº 1725, DE 2010
DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3749, DE 2010
A senhora Iyá Ekedji Ogunlade, representando o Terreiro Tenda Espírita de Umbanda Santa Rita de Cássia, denunciou à Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República a existência de um projeto da Prefeitura de São Paulo, o qual se destina à abertura de uma nova avenida no bairro do Jabaquara, como continuação da Avenida Águas Espraiadas. O motivo da denúncia é tentar evitar o desalojamento do referido terreiro – um dos mais tradicionais e antigos dos terreiros de Umbanda – uma vez que a obra passaria por cima daquela localidade. 

Ao se manifestar, o ouvidor da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial determinou o encaminhamento de cópia da denúncia a diversos órgãos, dentre eles a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, a Prefeitura Municipal de São Paulo e o Ministério Público.

A documentação chegou às mãos do Sr. Presidente desta Casa e, ato contínuo, a Douta Procuradoria da Assembleia foi instada a se manifestar, opinando pela incompetência do Poder Legislativo Estadual para fiscalização de atos praticados no âmbito do governo municipal, ressalvados os casos de intervenção, constitucionalmente previstos. Ressaltou, ainda, a competência da Câmara Municipal para tal mister, e recomendou o encaminhamento do expediente a esta Comissão, com o intuito de salvaguardar o respeito aos cidadãos e ao interesse público.

Após protocolada e autuada, a documentação retornou a esta Comissão de Direitos Humanos, por força do despacho de fls. 01, do Sr. Presidente da Assembleia.

Analisando o mérito da denúncia feita pela senhora Iyá Ekedji Ogunlade, verificamos que o mesmo pode ser visto sob dois enfoques diferentes. 
Por um lado, a questão envolve urbanismo e o interesse local do Município de São Paulo quanto à oportunidade e conveniência acerca da construção de uma nova avenida no bairro do Jabaquara. Por essa ótica, a realização do projeto, seus custos, sua viabilidade e, inclusive, sua localização devem estar submetidos ao controle do Poder Legislativo local, por se tratar de matéria eminentemente municipal, conforme inteligência do artigo 30, inciso VIII, da Constituição Federal:
Art. 30. Compete aos Municípios:
(...)
VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano
Assim sendo, não cabe a esta Assembleia tomar qualquer providência no sentido de modificar o planejamento urbanístico eleito pelo Município.

Por outro lado, a denúncia também traz em seu bojo matéria atinente ao patrimônio imaterial e à liberdade de religião e proteção ao culto, uma vez que a expansão da malha urbana irá afetar o funcionamento do terreiro Tenda Espírita de Umbanda Santa Rita de Cássia. Sob esse enfoque, coloca-se em discussão um direito fundamental previsto na Carta Magna, mais especificamente em seu artigo 5º, inciso VI, que inclui, por disposição expressa, o espaço físico destinado a cultos de todas as crenças:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias

Nessa esteira, sobressai a competência do Ministério Público para a defesa da democracia e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal. Para tanto, o artigo 129 do texto constitucional lhe outorga instrumentos de atuação, os quais reforçam essa legitimidade precípua e comprometida com a cidadania. Dentre esses instrumentos encontram-se o inquérito civil e a ação civil pública, mecanismos pelos quais o órgão ministerial poderá requisitar informações ao Poder Público municipal e, se entender pela lesão desproporcional e inconstitucional a direitos fundamentais, pleitear prestação jurisdicional efetiva contra a ameaça ora denunciada, coisa que não está na alçada desta Casa Legislativa. 
Por tais motivos, entendemos que a matéria em tela, por um viés ou por outro, somente poderá encontrar cognição exauriente e eficaz na Câmara Municipal de São Paulo e no Ministério Público, órgão que, inclusive, já foi cientificado por determinação da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (fls. 9), não cabendo nenhuma outra providência a ser adotada por esta Comissão de Direitos Humanos, a não ser tomar conhecimento da matéria e propor o arquivamento deste Processo RGL nº 3749, de 2010. 



É o nosso parecer.

 a) Adriano Diogo – Relator
Aprovado o parecer do relator, propondo encaminhamento de ofícios e posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 17-11-2010.

a) José Cândido – Presidente
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